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1 Introdução

Em 29 de fevereiro de 2024, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) reportou mais de 30 mil palestinos mortos decorrentes das 
ações militares israelenses como resposta ao ataque do Hamas 
aos assentamentos e cidades fronteiriças israelenses ocorridos no 
dia 7 de outubro de 2023. Pelo menos 17 mil crianças perderam os 
pais ou estão apartadas de seus familiares (CHADE, 2024). Ainda 
segundo a ONU, cerca de 85% dos 2,2 milhões de pessoas em Gaza 
podem ter deixado as suas casas desde o início dos bombardeios 
aéreos combinados com a invasão terrestre do território palestino. 
Neste momento, estimava-se que 360 mil, ou 60%, das unidades 
residenciais da Faixa de Gaza foram danificadas ou destruídas. 
Apenas 12 dos 35 hospitais e 17% dos centros de pronto-socor-
ro em Gaza estavam funcionando parcialmente. Somente uma 
das três estações israelenses de fornecimento de água para Gaza 
estava operando, com 47% de sua capacidade total, 132 poços de 
extração de água do aquífero foram danificados ou destruídos, e 
nenhum sistema de tratamento de água estava em funcionamen-
to (OCHA, 2024). A escala de morte e destruição decorrente das 
ações israelenses levaram a África do Sul a acusar formalmente o 
Estado israelense de cometer de crimes de guerra e genocídio na 
Corte Internacional de Justiça (CIJ).

A destruição indiscriminada e intensiva da infraestrutura urba-
na da Faixa de Gaza em decorrência das operações militares 
israelenses desde 2008, aliada à impossibilidade de reconstrução 
causada pelo bloqueio, são as principais características de um esta-
do de guerra permanente em Gaza, cujo resultado pode ser mais 
compreendido pelo conceito de “urbicídio” (COWARD, 2008). Esta 
ideia foi utilizada, pela primeira vez, para descrever os massa-
cres e destruição material da vida urbana – casas, escolas, lojas, 
fábricas, hospitais – durante a Guerra da Bósnia de 1992-95. Já em 
2006, o historiador israelense Ilan Pappé alertou para o fato de que 
Palestina e Bósnia constituíam dois casos notórios de limpeza étni-
ca pelos Estados de Israel e Sérvia, respectivamente (PAPPÉ, 2006).

No caso da Palestina, o termo urbicídio foi mobilizado 
inicialmente para descrever a operação militar israelense no 
campo de refugiados de Jenin, na Cisjordânia, em abril de 2002, 
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fazendo referência, em particular, à demolição intensiva de gran-
des áreas ocupadas por edifícios e casas durante a Operação 
Escudo Defensivo. Foram alocadas enormes quantidades de 
forças militares com alto poder de destruição contra insurgentes 
e civis circunscritos em um terreno urbano densamente povoado 
(GRAHAM, 2010, p. 35). De forma semelhante ao observado em 
Jenin, em 2023 os israelenses justificaram a destruição indiscri-
minada do espaço urbano palestino em Gaza a partir do objetivo 
de eliminar “infraestruturas terroristas”, como os túneis utilizados 
pelo Hamas. “Temos soluções únicas para atingir todos os túneis 
e desmontá-los no subterrâneo”, afirmou o ministro da Defesa de 
Israel, Yoav Gallant (FROTINSKY, 2023).

De acordo com Stephen Graham (2010), a experiência mili-
tar israelense em lidar com esses novos imperativos urbanos 
passou a ser exportada para todo o mundo. Mas, diferentemente 
de Graham, que se propõe a “entender o surgimento do contexto 
jurídico, político-econômico, biopolítico e geopolítico mais amplo 
no qual essas imitações e apropriações se tornam normalizadas” 
(GRAHAM, 2010, p. 36-37, tradução nossa), nosso objetivo neste 
artigo é mostrar como o alinhamento entre EUA e Israel não foi 
fruto apenas da atuação de lobbies em Washington, como argu-
mentado por Mearsheimer e Walt (2007). Foi também o resultado 
de um processo de cooperação tecnológica envolvendo grandes 
somas de investimentos econômicos em setores de segurança, 
vigilância e militarização dos espaços urbanos desenvolvidos 
pelos israelenses em territórios palestinos. Tais ações vieram a 
ser replicadas pelos estadunidenses no Afeganistão, Paquistão, 
Iraque, Síria, Líbia, Somália e Iêmen no contexto da Guerra Global 
ao Terror (GGT). 

Levando em consideração o papel que Israel, que recebe anual-
mente US$3,8 bilhões em ajuda militar dos EUA, desempenha no 
desenvolvimento deste novo paradigma para guerras urbanas ao 
utilizar os territórios palestinos como laboratório para suas novas 
doutrinas e armas, o nosso objetivo é explorar os desdobramentos 
da GGT e de que maneiras o Pentágono e as Forças Armadas esta-
dunidenses começaram a elaborar uma nova doutrina militar das 
guerras assimétricas e irregulares para responder às exigências 
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que este novo “campo de batalha” proporciona (GRAHAM, 2016; 
NASSER, 2012).

Desde a Guerra Fria, Israel atua como um verdadeiro proxy dos 
EUA contra inimigos no Oriente Médio e em territórios onde não 
pode atuar diretamente. A presença de Israel na pacificação de 
insurgências e no fortalecimento de Estados contrarrevolucioná-
rios no Terceiro Mundo demonstrou sua importância geopolítica 
para a projeção global do imperialismo estadunidense. A GGT foi 
um desdobramento aprimorado desse longo processo. Nós argu-
mentamos que a agressão israelense em Gaza iniciada em 2023 é 
um escalonamento tanto da aliança estratégica entre EUA e Israel 
no desenvolvimento de técnicas compartilhadas de contrainsur-
gência como no uso da destruição do espaço urbano para alcançar 
os seus objetivos políticos e militares. 

Na primeira seção, nos debruçaremos sobre a história da rela-
ção entre EUA-Israel até o início da GGT, analisando em particular 
as relações militares inseridas na narrativa de que estaria haven-
do, naquele momento, um choque de civilizações. Em seguida, 
analisaremos a cooperação de estadunidenses e israelenses no 
desenvolvimento de técnicas e tecnologias de contrainsurgên-
cia urbana nos territórios palestinos, que vieram a ser utilizadas 
posteriormente no Iraque. Na terceira parte, mostraremos como 
Gaza se transformou num autêntico laboratório para o desenvol-
vimento de técnicas de contrainsurgência e segurança urbana. Por 
último, demonstraremos como essa parceria entre Israel e EUA na 
GGT ajudou a projetar o poder dos EUA, particularmente no Sul 
Global, onde Israel age como um proxy estadunidense, fornecendo 
técnicas e tecnologias para contrainsurgência urbana para forta-
lecer a capacidade contrarrevolucionária de Estados como China, 
Índia e Brasil.

2 Choque de civilizações: as relações EUA-Israel

A “relação especial” entre EUA e Israel tem sido objeto de estu-
do de alguns pesquisadores (BEININ, 2021; COOK, 2008; GRAHAM, 
2017; LITTLE, 1993; WAXMAN; PRESSMAN, 2021), que em geral 
identificam uma aliança histórica multifacetada, com momentos 
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de fricção e aspectos contraditórios. É comum elencar alguns 
elementos para justificar a aproximação entre EUA e Israel: (i) o 
fato de este ser a única “democracia” do Oriente Médio e possuir 
características mais ocidentalizadas; (ii) o peso do apoio dos 
protestantes ao sionismo; (iii) o sentimento de obrigação e dever 
moral para com os sobreviventes do Holocausto; (iv) o papel do 
lobby israelense na política americana; (v) e a importância dos 
eleitores e financiadores judeus sionistas para o partido democra-
ta (BEININ, 2021, p. 196). No entanto, avaliamos que essas rela-
ções envolvem também aspectos comerciais, principalmente liga-
dos à indústria militar de ambos os países, e aspectos subjetivos 
referentes à visão de mundo que determina enfrentar a ameaça 
oriunda do Oriente. 

Embora tenham se intensificado de maneira sem precedentes 
no imediato pós 11 de setembro de 2001, as relações EUA-Israel 
datam de muito antes. Os EUA foram o primeiro país a reconhe-
cer a declaração de independência de Israel, em 1948, seguidos 
da União Soviética. Nos primeiros anos da Guerra Fria, a aliança 
estratégica entre israelenses e estadunidenses ainda não estava 
estabelecida, mas as suas sementes já começavam a ser planta-
das. Em 1951, James Jesus Angleton, chefe da repartição da CIA 
dedicada às relações com Israel, iniciou uma cooperação com 
a Mossad, o serviço de inteligência israelense, abandonando o 
receio de que os sionistas socialistas poderiam se alinhar à União 
Soviética (BEININ, 2021, p. 197).

Contudo, foi apenas após a vitória de Israel na guerra de 1967 
que os EUA passaram a enxergar o país como um aliado forte e 
estratégico no Oriente Médio. Se Eisenhower publicamente afir-
mou que os EUA apoiariam as sanções da ONU caso Israel não 
retirasse suas tropas de Gaza e do Sinai, no contexto da Guerra de 
Suez (1956-1957), em 1967 o cenário foi diferente: a ocupação da 
Cisjordânia, da Faixa de Gaza e das Colinas do Golã pelos israelen-
ses foi feita com aquiescência dos estadunidenses (WAXMAN; 
PRESSMAN, 2021). Em um momento marcado pelo nacionalis-
mo árabe e pelo que entendiam ser uma ameaça comunista no 
Oriente Médio, EUA e Israel passaram a partilhar semelhanças, 
embora os estadunidenses tivessem preocupações com uma 
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possível produção de armas nucleares israelenses. Após a França 
suspender o envio de armamentos para Israel, e diante do estrei-
tamento de relações de Egito e Síria com a URSS, os israelenses 
buscaram convencer os EUA de que, atuando como proxy, repre-
sentariam os objetivos estadunidenses na região, assegurando o 
seu domínio sobre recursos estratégicos, especialmente o aces-
so ao petróleo (GREGORY, 2004, p. 78). Os EUA, que já haviam 
fornecido US$ 360 milhões em ajuda militar a Israel entre 1968 e 
1970, quadruplicou este montante, chegando a US$ 1,5 bilhão em 
ajuda militar entre 1971 e 1973 (BEININ, 2021, p. 200). Essa ajuda 
militar, porém, não foi apenas “um presente para Israel”, mas uma 
“bonança para os fabricantes de armas dos EUA” (BEININ, 2021, p. 
199, tradução nossa), pois o material fornecido aos receptores da 
ajuda militar foi comprado de produtores americanos pelo gover-
no, o que mantém ativa a linha de produção que não é suficiente-
mente comprada apenas pelas forças americanas (BEININ, 2021).  

A relação EUA-Israel se tornaria ainda mais especial nos anos 
1980, quando passa a ser mais complexa e multifacetada, envol-
vendo elementos financeiros, militares e tecnológicos. Ronald 
Reagan (1981-89) chegou a declarar que Israel era “o único ativo 
estratégico remanescente na região em que podemos confiar” 
(BEININ, 2021, p. 200, tradução nossa), sobretudo após a revolu-
ção iraniana de 1979, que derrubou o regime pró-Ocidente, até 
então maior aliado dos EUA na região, e o acordo de paz selado 
entre Israel e Egito no mesmo ano, reconfigurando a geopolítica 
do Oriente Médio. Em 1984, por exemplo, EUA e Israel começaram 
a participar de exercícios militares conjuntos. Em 1985, ambos 
selam um Acordo de Livre Comércio, o primeiro dos estaduni-
denses, que passam a investir nas indústrias militar e tecnológica 
israelense. A indústria bélica israelense é privatizada dentro de 
um conjunto de reformas neoliberais no país, o que desestrutura 
o estado de bem-estar social para os seus cidadãos. De 1988 a 
1992, Israel recebeu cerca de US$ 1 bilhão em ajuda em Pesquisa 
e Desenvolvimento para a produção de escudos antimísseis. É 
também nos anos 1980 que Israel passa a se consolidar como um 
grande produtor de armamento – com 80% destinado à exporta-
ção. Além das  mais tradicionais, Israel desenvolve armas de alta 
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tecnologia, como lasers, softwares militares, drones e sistemas de 
controle e gerenciamento populacional (BEININ, 2021).

Já nos anos 1990, com o colapso da URSS e a reorganização 
da nova ordem mundial, marcada pelo triunfo da democracia libe-
ral, Israel perde a principal justificativa para manter o seu papel 
como “polícia regional” garantidora dos interesses dos EUA no 
Oriente Médio. Os Acordos de Oslo (1993-95) representam uma 
tentativa de alterar a configuração da hegemonia estadunidense 
na região, não mais pela via militar, mas através de acordos de 
paz que permitissem o livre-comércio no Oriente Médio. Com a 
chegada de Benjamin Netanyahu ao posto de primeiro-ministro, 
em 1996, e o crescimento do movimento neoconservador nos 
EUA, um novo projeto político balizador da aliança EUA-Israel 
é lançado. Inspirado nas ideias de Samuel Huntington de que o 
pós-Guerra Fria seria marcado por um choque de civilizações, no 
qual a sociedade islâmica substituiria o bloco comunista como a 
principal ameaça oriunda do Oriente, começa a surgir a justificati-
va moral para a permanência das relações entre EUA e Israel por 
meio da via militar. 

Os neoconservadores israelenses e estadunidenses argumen-
tavam que Israel seria uma peça fundamental para enfrentar o 
possível conflito entre o Ocidente judaico-cristão e o Oriente islâ-
mico. Eles eram contra a paz com os árabes e começaram a sabo-
tar o projeto político dos Acordos de Oslo. Os neoconservadores 
entendiam que os israelenses não deviam ceder terras aos pales-
tinos, o que permitiria a ascensão do Hamas e grupos islâmicos, 
fortalecendo posições colonizadoras e a defesa da anexação da 
Cisjordânia na sociedade israelense em um momento em que a 
criação de um Estado da Palestina parecia uma possibilidade real. 
Novos atores deveriam ser enfrentados por EUA e Israel: os suni-
tas jihadistas da Al Qaeda, o Talibã no Afeganistão e o Hezbollah 
no Líbano. Os neoconservadores viam esse “caos organizado” na 
região como um fator indispensável para assegurar o domínio 
israelense na região e o controle estadunidense dos recursos ener-
géticos. A fragmentação interna de Estados e nações em grupos 
e tribos enfraqueceria esses atores e impediria o surgimento de 
uma entidade política fortalecida contra os israelenses (COOK, 
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2008). O restabelecimento de uma aliança militar estratégica entre 
EUA-Israel ocorre com os atentados de 11 de setembro de 2001 
e o início da GGT, quando o “choque de civilizações” é elevado a 
um novo patamar e as alianças dos neoconservadores ficam mais 
fortes, focadas em enfrentar os “radicais islâmicos” e o Irã (BEININ, 
2021, p. 206). Até os anos 1990, havia certo equilíbrio no apoio 
de democratas e republicanos a Israel, mas isso mudou após o 
11/09, quando os republicanos passaram a ser o grupo que mais 
apoia Israel. Uma pesquisa realizada em 2019 constatou que 26% 
dos democratas tinham uma visão favorável a Israel, comparado a 
61% dos republicanos (WAXMAN; PRESSMAN, 2021, p. 80). 

Alguns elementos dessa relação especial entre EUA-Israel valem 
ser mencionados. Um deles é a “israelização” do discurso america-
no na GGT, pautado na demonização e essencialização dos árabes 
e dos muçulmanos como inimigos a serem combatidos sem medir 
esforços. Os enquadramentos discursivos e jurídicos e o apelo a 
medidas de estado de exceção, historicamente mobilizados por 
Israel como doutrina para justificar suas violências contra os pales-
tinos, foram imitados pelos EUA (GRAHAM; BAKER, 2016, p. 42).

Uma das técnicas exercida por Israel nos Territórios Palestinos 
Ocupados (TPO) e replicada pelos EUA em cidades como Bagdá, 
durante a invasão ao Iraque em 2003, é o ataque a infraestruturas 
das cidades e à população civil, não fazendo qualquer distinção 
entre civil e combatente, o que Graham e Baker (2016) qualifi-
caram como “palestinização” do Iraque. Essas técnicas são fruto 
de uma longa experiência israelense de controle populacional 
e contrainsurgência na Palestina. Além disso, os americanos se 
inspiraram na construção de enquadramentos legais e geográficos 
de “zonas cinzas” (gray zones), sobre as quais poderiam ser feitas 
incursões militares diante da suspensão das normas do Direito 
Internacional. Os EUA ainda inovaram ao cunhar o conceito de 
“combatente ilegal”, que poderia ser encarcerado sem julgamento 
e por tempo indeterminado. As aproximações entre neoconserva-
dores israelenses e estadunidenses também envolveu estratégias 
como a guerra preventiva, muito utilizada por Israel em opera-
ções militares na Palestina, como a feita no campo de refugia-
dos de Jenin, e que os EUA aplicaram em Bagdá (GRAHAM, 2017; 
GRAHAM; BAKER, 2016).
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3 Urbicídio: de Jenin a Bagdá

As primeiras doutrinas estadunidenses a respeito das guer-
ras urbanas enfatizavam investimentos em tecnologia de última 
geração e a revisão de táticas e técnicas de engajamento como as 
formas mais apropriadas de superar os constrangimentos impos-
tos pelo teatro de operações urbanas. Espaços densamente povoa-
dos por pessoas e infraestrutura dificultam a aplicação de métodos 
de vigilância, monitoramento e engajamento tradicionais, assim 
como limita o poderio dos EUA, uma vez que provoca uma grande 
destruição da infraestrutura e um alto número de mortes de não 
combatentes (NASSER, 2012). Essa abordagem estava influen-
ciada pela Revolução nos Assuntos Militares (RMA, na sigla em 
inglês), um projeto que buscava manter a projeção de poder global 
dos EUA pela superioridade em tecnologia militar, responsável 
pelo desenvolvimento da capacidade de atingir alvos com extre-
ma precisão, como ocorreu na Guerra do Golfo (1991-1992) e no 
Kosovo (1999) (GRAHAM, BAKER, 2016). No entanto, a superiori-
dade militar estadunidense não se mostrou suficiente para superar 
os obstáculos apresentados pelo ambiente urbano, como demons-
tram os casos da Batalha de Mogadíscio, na Somália, em 1993.

Os militares estadunidenses viam o terreno urbano, congestio-
nado por edifícios, como um grande nivelador entre as forças de 
alta tecnologia dos EUA e de seus adversários de baixas tecnolo-
gias, desorganizados e mal equipados: o onipresente “inimigo não 
convencional irregular” em todas as teorias de guerras urbanas. 
Os prédios escondem alvos aéreos, o meio preferido de engaja-
mento por conta do medo de ações terrestres provocarem mortes 
de soldados, e as paredes prejudicam as ondas de comunica-
ção por rádio e a visão de longo alcance. Esse entendimento do 
ambiente urbano, vigente até hoje, abriu caminho para projetos 
militares tecnológicos, como maiores investimentos em aerona-
ves não tripuladas, os drones, e sistemas de leitura simultânea de 
Big Data, em parceria com corporações militares privadas dos EUA 
e de Israel (GRAHAM, 2017).

Diante dessas limitações, a experiência israelense na Palestina 
se tornou a referência de sucesso a partir da qual os estaduniden-
ses passariam a se referenciar para superar os constrangimentos 
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do teatro de operações urbano visando novas ações em solo 
iraquiano (GRAHAM, 2017). A Operação Escudo Defensivo promo-
vida pelas Forças de Defesa Israelenses (IDF, na sigla em inglês) 
durante a Segunda Intifada (2000-2006) contra os palestinos foi 
um laboratório para o desenvolvimento de técnicas e táticas de 
contrainsurgência urbana. Um resultado é a inversão na geometria 
do espaço de batalha (WEIZMAN, 2017, p. 185). Antes, os soldados 
precisavam se adequar ao campo de batalha; agora, os militares 
passam a moldar o espaço de batalha urbano de acordo com os 
seus objetivos estratégicos. Foi a partir desse desejo de reinterpre-
tar o espaço que os militares israelenses desenvolveram a técnica 
“caminhar entre muros”. Uma vez que as ruas a céu aberto são 
locais vulneráveis por causa da presença de atiradores de elite 
escondidos nos escombros das casas e de explosivos improvisa-
dos, os israelenses passaram a abrir buracos nas paredes das casas 
e começaram a caminhar por dentro do espaço urbano para chegar 
até o seu objetivo em vez de contornar os obstáculos físicos. Essa 
técnica, desenvolvida durante o cerco à cidade palestina de Nablus, 
buscava quebrar os obstáculos impostos pela tridimensionalidade 
do espaço urbano, o que os militares consideram como um “paraí-
so seguro” para os seus combatentes (WEIZMAN, 2007, p. 185).

Contudo, foi o cerco ao campo de refugiados de Jenin, na 
Cisjordânia, que chamou a atenção dos EUA. Inicialmente, os 
israelenses utilizaram a mesma técnica “suave” de furar muros, 
mas os atiradores de elite palestinos aprenderam a atirar pelos 
buracos abertos (WEIZMAN, 2017, p. 202). As forças israelenses 
optaram, em abril de 2002, pelo uso desproporcional de força mili-
tar contra alvos civis urbanos. Por mais de três dias, bombas e 
tratores alteraram a topografia do espaço de batalha, deixando 52 
mortos — mais da metade civis —, mais de 400 edifícios destruídos 
e outros 1,5 mil danificados numa área de 40 mil metros quadrados; 
14 mil residentes ficaram desabrigados (GRAHAM, 2017, p. 301; 
WEIZMAN, 2017, p. 203). Novas vias foram abertas para permitir a 
passagem de tanques na direção do interior do campo, asseguran-
do a vitória militar dos israelenses. Outra inovação israelense foi a 
utilização de drones para o reconhecimento do terreno e suporte 
na “destruição inteligente” (WEIZMAN, 2017, p. 203).
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Demolições também foram utilizadas como táticas em Hebron 
e Ramallah, mas Weizman (2017) relata que os ataques urba-
nos a Nablus e Jenin foram conduzidos a partir de uma lógica 
de destruição total mesmo depois de o inimigo ter se rendido 
e a vitória militar alcançada – foi a pressão internacional que 
assegurou o fim dos ataques. Graham (2017, p. 302) nota que 
os israelenses utilizaram o discurso de desmantelar a “infraes-
trutura terrorista” no contexto da GGT para “atacar as bases 
urbanas de um proto-Estado palestino”. O aprendizado israelen-
se na ocupação do sul do Líbano durante as décadas de 1980 e 
1990 também orientou a racionalidade destrutiva: a demolição 
da infraestrutura urbana retira dos guerrilheiros a proteção físi-
ca e o amparo que a sociedade e as suas famílias asseguram 
para sustentar combates por períodos mais longos. O “urbicídio”, 
isto é, a destruição deliberada de uma cidade está inserida nessa 
estratégia de contrainsurgência urbana.

Em 2006, a estratégia ganhou forma de doutrina: na guerra 
contra o grupo libanês Hezbollah, no sul do Líbano, os israelenses 
bombardearam o bairro de Dahieh, em Beirute, onde localizava-se 
o quartel-general do Hezbollah após meses de cerco e conflitos. A 
Doutrina Dahiya passou a ser utilizada não apenas nas guerras de 
Gaza, que desde 2008 já provocaram a morte de milhares de civis 
palestinos (HALPER, 2015), como também pelos militares esta-
dunidenses em confrontos no Iraque. Segundo Weizman (apud 
CRANDALL, 2004, p. 84, tradução nossa), “um soldado paraque-
dista que participou da batalha de Jenin me disse que oficiais esta-
dunidenses (vestidos em uniformes da IDF) [estavam] presentes 
como espectadores em meio ao entulho do campo de refugiados 
enquanto os últimos estágios da ‘batalha’ transcorriam”.

Jenin marcou o início de uma série de trocas de conhecimen-
tos, técnicas e tecnologias militares entre israelenses e estaduni-
denses em operações de contrainsurgência urbana a partir das 
experiências na Palestina que passaram a ser aplicadas no Iraque 
(GRAHAM, 2017). Em 2003, israelenses treinaram forças especiais 
estadunidenses para utilizar “operações agressivas de contrain-
surgência no Iraque, incluindo o uso de esquadrões de assassina-
to contra líderes de guerrilha” (BORGER, 2003, tradução nossa). 
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Consultores israelenses também estiveram no Iraque ainda 
naquele ano, onde táticas emulavam as operações israelenses nos 
territórios palestinos, como “o isolamento de centros de resistên-
cia com arame farpado e a demolição de edifícios de onde foram 
lançados ataques contra as tropas americanas” (BORGER, 2003, 
tradução nossa). Os estadunidenses fragmentaram o território 
iraquiano a partir de checkpoints, muros e blocos de concretos 
semelhantes aos dos TPO, constituindo diversos enclaves militari-
zados (GRAHAM, 2017). Em 2005, a cooperação continuou na base 
de Tze’elim, no deserto do Negev, em Israel, também conhecido 
como Baladia — “cidade”, em árabe. O local corresponde às visões 
orientalistas dos israelenses a respeito de um espaço urbano árabe 
para treinamento para combates casa-a-casa e já recebeu milita-
res estadunidenses, da ONU e de outros países (WEIZMAN, 2017). 

Essa cooperação em contrainsurgência urbana selou uma nova 
ordem na aliança entre Israel e EUA no contexto da GGT, com 
maior entrelaçamento entre os seus complexos industriais-milita-
res, particularmente nas áreas de segurança nacional e cibersegu-
rança, com Israel servindo como fundamental aliado estratégico 
em operações contra Irã e grupos muçulmanos, como no ciberata-
que contra centrífugas de enriquecimento de urânio iranianas por 
meio do vírus Stuxnet (HALPER, 2015). Além disso, os assassinatos 
extrajudiciais por drones em países onde os EUA não estavam em 
operação oficial se iniciaram em 2002, no Iêmen, passaram a ser 
justificados à maneira israelense: seria legítimo pois era impossí-
vel prendê-lo (HAJJAR, 2019).  

4 Gaza, um laboratório para novas tecnologias de segurança

A fragmentação interna e a ocupação do Afeganistão e do 
Iraque, pelos EUA, e da Palestina, por Israel, envolvem o que 
Gregory (2004, p. 15) chamou de ressonâncias contemporâneas 
de ideias e práticas orientalistas. Essas realidades constituem o 
presente colonial do século XXI, no qual o Oriente Médio é palco 
proeminente. No cenário de GGT, práticas do passado colonial 
são reafirmadas e reativadas, sendo uma delas o estabelecimen-
to de uma narrativa global e a combinação de conhecimento e 
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poder. Isso ficou visível por meio da qualificação da GGT como 
uma “guerra para salvar a civilização”, em termos dicotômicos e 
maniqueístas do bem contra o mal, da civilização contra a barbá-
rie (GREGORY, 2004, p. 47-48, tradução nossa).

Nesse contexto, há uma continuação do imaginário e das práti-
cas coloniais da modernidade, liderada pela Europa no século XIX 
e continuada pelos EUA no final do século XX e começo do XXI, 
no que é conhecido como ordem mundial liberal. Para Acharya 
(2022, p. 27), esses dois momentos da história refletem a prima-
zia do Ocidente sobre o Oriente, o modo de produção capitalista 
e a invenção da raça e do racismo como princípios organizado-
res das relações sociais internacionais. A GGT é um terreno fértil 
para compreender como infraestruturas geográficas, tecnológi-
cas e políticas sobrepostas são testadas em determinado espaço, 
como a Faixa de Gaza, na Palestina, e exportadas e replicadas para 
outros lugares do mundo (STOCKMARR, 2016). EUA e Israel são 
protagonistas desse cenário: ambos compartilham de histórias 
semelhantes de crença em um destino manifesto, segundo o qual 
os colonos são responsáveis por levar a civilização aos espaços 
qualificados juridicamente como terra nullius — terra de ninguém 
—, o que significou, na realidade, a expulsão da população nativa 
indígena dos EUA e da Palestina. 

Wolfe (2006) chama esse processo histórico de colonialismo 
por povoamento, o qual opera por uma lógica de eliminação da 
população nativa e sua substituição pela população colona para a 
construção de um novo país sobre as ruínas da nação indígena. A 
hierarquia racial é fundamental nesse processo, de forma que há 
uma transformação do colonizado em uma espécie de mal abso-
luto, desprovido de humanidade e que, portanto, deve ser explora-
do e/ou eliminado. No pós 11/09, ficou explícita a categorização 
do árabe e do muçulmano — muitas vezes tido como a mesma 
categoria — como o Outro absoluto. Com efeito, essa lógica foi 
posta em prática por meio da territorialização de espaços urbanos 
tidos como inimigos, não civilizados, anti-modernos, irracionais, 
entre outras qualificações orientalistas, construindo uma geogra-
fia imaginativa em apoio à violência e à militarização. A identifi-
cação de lugares com grupos específicos, como Gaza em relação 
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ao Hamas e Afeganistão em relação à Al Qaeda e ao Talibã, trans-
formou esses espaços e seus habitantes em abstrações e objetos-
-alvos, sem distinção do que seria civil e combatente, em uma 
tentativa de legitimar as incursões violentas dos EUA e de Israel 
(GRAHAM, 2017; GREGORY, 2004). 

Não é surpreendente que alguns espaços palestinos sejam 
usados como laboratórios de testes de armas e novas tecnolo-
gias israelenses que são exportadas globalmente. Olhando para 
a Faixa de Gaza, Stockmarr (2016, p. 59) aponta que as práticas 
coloniais israelenses e sua difusão para outros lugares do mundo 
em forma de tecnologias de policiamento estão baseadas em 
estruturas de diferenciação racial, em uma lógica de separação 
espacial e em narrativas de um estado permanente de inseguran-
ça. Isso pode ser replicado em outros lugares do mundo, como 
favelas, campos de refugiados, guetos, prisões etc., considera-
dos espaços perigosos, inimigos, e que precisam de policiamento 
constante (STOCKMARR, 2016, p. 61-64). O confinamento desses 
espaços é uma tática central da guerra liberal de contrainsur-
gência, informada por técnicas de engenharia social e espacial 
e baseadas na hierarquia racial. É o que acontece no Iraque, na 
Palestina e no Afeganistão, onde são desenvolvidas formas disci-
plinares de coerção, detenções extraterritoriais e por tempo inde-
terminado e confinamento em massa por meio da “enclavização” 
dos espaços. As lições aprendidas por Israel com os britânicos 
durante o mandato na Palestina foram aplicadas aos TPO e expor-
tadas para os EUA, que as desenvolveram no Iraque durante a 
ocupação (KHALILI, 2013).

Gaza funcionava como um espaço transnacional e comercial 
onde se criam e transmitem táticas e tecnologias de policiamento 
exportadas globalmente. Os produtos mais comuns costumavam 
ser os sistemas de zoneamento, como barreiras e cercas elétri-
cas, bem como o sistema de drones, os aparelhos de identificação 
biométrica – para controle logístico de mobilidade – e os detectores 
de movimento. Alguns produtos, como os detectores de movimen-
to e grades de proteção da israelense Sabrafence, eram vendidos 
não apenas para os EUA, mas para Egito, Jordânia, Grécia e até 
mesmo para a Autoridade Palestina (STOCKMARR, 2016, p. 69). 
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Além disso, a Elbit Systems, a maior empresa militar israelense, foi 
contratada pelos EUA, no valor de US$ 26 milhões, para construir 
uma barreira na fronteira do Arizona com o México (PARRISH, 
2019). A também israelense Magal, que construiu a barreira que 
cerca Gaza, esteve entre as empresas em licitação para a constru-
ção do muro que Donald Trump almejava construir na fronteira 
com o México (LOEWENSTEIN, 2019).

Alguns autores afirmam que a Faixa de Gaza tornou-se um 
laboratório para Israel e EUA pois, após a retirada dos assenta-
mentos israelenses em 2005, seu status de um espaço segregado, 
sem ocupação física e interna de militares israelenses e controlado 
à distância permite que ela seja um lugar especial para testes de 
novas técnicas de controle urbano e pacificação de insurgências 
(GRAHAM, 2010; GRAHAM; BAKER, 2016; LI, 2006; STOCKMARR, 
2016). Graham e Baker (2016, p. 46) afirmam haver evidências de 
que Israel estaria transformando espaços da Cisjordânia, princi-
palmente da Área C, em “mini-gazas”, em enclaves urbanos. Um 
exemplo seriam os vários checkpoints que dividem cidades e 
bairros da Cisjordânia, além do grande muro de separação. Logo, 
Gaza seria o laboratório perfeito para experimentar, à distância, 
novos dispositivos de controle populacional e territorial, tornando 
possível a economia de guerra permanente no que Naomi Klein 
(2008) chama de capitalismo do desastre.

Nesse cenário, o caos e a catástrofe são lucrativos e necessá-
rios para a continuação da produção e acumulação capitalistas. 
Não é à toa, portanto, que Israel se tornou um grande exemplo 
de gerenciamento de fronteiras — feitas em e para Israel — e um 
grande exportador de alta tecnologia de segurança nacional, uma 
indústria de US$ 82 bi que envolve uma comunidade de especia-
listas em fronteiras, empresas de segurança, agências governa-
mentais, agentes logísticos e tantos outros atores no processo de 
exportação de uma tecnologia baseada na diferença racial e na 
exploração, contenção e segregação de espaços e corpos raciali-
zados como os palestinos. Nesse sentido, o capitalismo racial se 
configura como uma estrutura, uma série de práticas e um sistema 
de conhecimento (MANCHANDA; PLONSKI, 2022).
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5 Israel e a guerra global ao terror: fortalecendo o poder 
estadunidense no Sul Global

O setor privado de segurança israelense surgiu quando, acom-
panhando a tendência neoliberal nos anos 1980 e 1990 e buscan-
do diminuir os custos da ocupação após a Primeira Intifada (1987-
1993), Israel aprofundou a privatização de diversos setores da sua 
economia. Neste período, diversas funções militares, como a manu-
tenção de checkpoints e a defesa de assentamentos, passaram 
para as mãos de empresas de segurança particulares, com grande 
incentivo do capital estadunidense. Naomi Klein (2008) observa 
que Israel se tornou um “showroom vinte e quatro horas por dia” 
que conseguiu “transformar uma guerra sem fim em uma marca”. 
Em poucos anos, mais de 350 companhias se especializaram na 
manufatura de produtos de segurança nacional (KLEIN, 2008, 
p. 515). Em 2004, Israel exportou US$ 4 bilhões em produtos de 
vigilância apenas para os EUA (HEVER, 2017). Aproximadamente 
80% do que é produzido é para exportação, enquanto nos EUA 
as exportações representam 20% do mercado de vendas (HALPER, 
2015). Israel domina ainda o comércio mundial de drones e diver-
sos tipos de sensores e aparatos de última tecnologia fabricados 
para o controle populacional (HALPER, 2015).

A capacidade de Israel de capitalizar a sua “experiência de 
laboratório” ao demonstrar estas tecnologias em uso nos seus 
conflitos com os palestinos e seus vizinhos árabes se tornou um 
importante fator de marketing dos produtos israelenses. A próxi-
ma aliança entre Israel e os Estados Unidos abriu portas para o 
mercado global, como o próprio Estados Unidos, o Canadá, a 
União Europeia, a China, o Brasil e até mesmo antigos inimigos, 
como a Rússia (GORDON, 2011). Essa prática coloca em risco a 
generalização das práticas que acontecem na Palestina, como a 
normalização da exceção como regra em situações consideradas 
de “segurança nacional”: como preventivamente identificar, seguir 
e destruir aqueles considerados guerrilheiros e terroristas que se 
escondem no meio da multidão em centros urbanos do Sul Global.

Israel ascendeu no mercado internacional de armas atuando 
como um proxy dos EUA durante a Guerra Fria contra governos 
socialistas e forças revolucionárias terceiro-mundistas onde os 
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estadunidenses não poderiam atuar diretamente. Dessa forma, os 
israelenses consolidaram contatos com elites de ditaduras e forças 
contrarrevolucionárias nas periferias para fazer cumprir os inte-
resses do bloco ocidental. Além de EUA e França, entre os prin-
cipais clientes dos israelenses estiveram as ditaduras Mobuto, no 
Zaire, Idi Amin, na Uganda, e do apartheid na África do Sul, além 
dos regimes milites da Argentina, do Chile e do Brasil (HALPER, 
2015; HEVER, 2017). Israel teve ainda papel relevante no treina-
mento de forças contrarrevolucionárias na Guatemala, Honduras 
e El-Salvador, desempenhando papel fundamental na intermedia-
ção internacional de armas no caso Irã-Contras com participa-
ção da CIA. A experiência israelense tanto em contrainsurgência 
nos conflitos assimétricos contra as guerrilhas palestinas como 
nas guerras regulares contra os exércitos árabes serviu de ativo 
fundamental para a inserção global de suas empresas militares e 
armas em diversas ações contrarrevolucionárias nas periferias no 
mundo, forjando uma “diplomacia das armas” que viria a ocupar 
um lugar fundamental em sua política externa (HALPER, 2015).  

Após a Guerra Fria, Israel se manteve próximo de regimes 
autoritários do Sul. Por exemplo, os israelenses supriram o gover-
no de Ruanda durante o genocídio dos Tutsis em 1994 e, mais 
recentemente, a ditadura de Mianmar enquanto promovia a 
limpeza étnica da minoria muçulmana apátrida Rohingya (HEVER, 
2017). Para além de assegurar o suporte militar para a execução de 
crimes contra a humanidade, contudo, os israelenses têm mantido 
o seu papel de servir aos interesses hegemônicos nas periferias 
(HALPER, 2015). Após a GGT, Israel consolidou a sua presença no 
mercado de armas do Sul Global, que ascendeu economicamen-
te como uma das regiões mais ativas do planeta, sustentando o 
crescimento do PIB global e disputando a hegemonia ocidental. 
Entre 2003 e 2010, os países em desenvolvimento compraram US$ 
483 bilhões em armas — as nações do Golfo e a Arábia Saudita 
representam metade dessas aquisições. Israel se posicionou como 
o sétimo maior vendedor de armas para nações em desenvolvi-
mento nesse período (HALPER, 2015, p. 193).

Os conflitos no Sul Global vieram a ser caracterizados pela 
sua assimetria. Combatentes irregulares, insurreições urbanas e 
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demais formas de ameaças consideradas difusas na sociedade 
civil como parte das infinitas “guerras” ao terror – drogas, pobre-
za, migração e crime que têm justificado medidas permanentes 
de exceção que borraram o limite entre lei e exceção, guerra e 
paz. Israel se beneficiou disso ao ter nas nações do Sul, particu-
larmente Índia, Coreia do Sul, Tailândia, Turquia, Colômbia, Brasil 
e Vietnã, alguns dos seus principais clientes para as suas armas, 
tecnologias de segurança nacional e treinamento de contraterro-
rismo (HALPER, 2015). 

China, Índia e Brasil, nações do Terceiro Mundo que compõem 
os BRICS, bloco que chegou a ser considerado desafiador da hege-
monia ocidental, e que historicamente foram grandes apoiadores 
da causa Palestina, se tornaram importantes parceiros da “diplo-
macia das armas” israelense. 

Israel é o segundo maior fornecedor de armas para China, atrás 
somente dos russos. Em 2005, as relações sofreram um abalo em 
torno de uma venda de um drone israelense que poderia incluir 
tecnologia estadunidense, mas que não afetou de forma severa 
as relações entre as nações (BEININ, 2021). A China, estaria se 
“valendo da expertise israelense nos campos de aviação, marinha 
e antiterrorismo”, inclusive com a participação de policiais respon-
sáveis por patrulhar territórios do Tibet e Uighur em treinamen-
tos na fronteira de Gaza (AYYADI; KAMAL, 2016, p. 9). Os países 
têm expandido as suas relações comerciais, com Israel chegando 
a importar 6 mil trabalhadores chineses para substituir a mão de 
obra palestina em 2017 (TIMES OF ISRAEL; AFP, 2017).

A Índia, desde o atentado em Mumbai, em 26 de novembro de 
2008, decidiu “aprender com Israel” como se tornar um país forte 
em contraterrorismo em espaços urbanos (MACHOLD, 2015). O 
país tornou-se o maior importador de equipamentos de seguran-
ça israelenses nos anos 2010, chegando a representar 49% das 
exportações israelenses (VARDI, 2019). A aliança permitiu que 
a Índia se tornasse representante dos interesses israelenses no 
sul da Ásia e produtora de equipamentos militares a partir de 
programas de transferência de tecnologia israelense e coopera-
ção científica (VARDI, 2019). Israel tem explorado a islamofobia 
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de Modi para avançar o seu modelo de segurança como apro-
priado ao combate ao “terror muçulmano”, além de fortalecer 
a colonização e ocupação militar da Caxemira e a militarização 
das fronteiras com Paquistão e China (HALPER, 2015; RAMAHI; 
SHAHSHAHNI, 2020).

A partir da eleição de Lula da Silva (2003-2010), o Brasil 
assumiu uma política externa “ativa e altiva” de projeção global 
que envolvia aproximação com nações árabes, das questões 
geopolíticas do Oriente Médio, resolução das suas questões 
de segurança internas para receber eventos internacionais, e 
modernização das Forças Armadas, que lideraram a Missão de 
Paz da ONU no Haiti. Este conjunto de fatores criou uma neces-
sidade de aquisição de capacidades coercitivas no mercado 
internacional e Israel esteve bem posicionado para se tornar 
um dos maiores vendedores de armas para o país. Durante as 
administrações Lula e Dilma Rousseff (2011-2016), a importa-
ção de produtos militares pelo Brasil aumentou 35% entre 2006-
10 e 2011-15 (SIPRI, 2022). Segundo o Sipri, o Brasil foi o oita-
vo maior comprador de armas israelenses na década de 2010 
(SIPRI, 2022). A “diplomacia das armas” se transformou numa 
influência política que contribuiu para a movimentação para a 
direita na política interna brasileira e a eleição de Jair Bolsonaro 
à presidência em 2018, que elevou a cooperação em segurança 
a um novo nível, inclusive no uso de software israelense de vigi-
lância para a espionagem de inimigos políticos.

Em suma, é possível dizer que Israel tem contribuído direta-
mente para o fortalecimento da projeção de poder global dos EUA 
após o 11 de setembro por meio do treinamento e fornecimento 
de armas para elites e grupos aliados aos interesses estaduniden-
ses por meio do discurso de “contraterrorismo” e demais preocu-
pações de segurança que ascenderam no ciclo da GGT. Por essa 
razão, Halper (2015) afirma que os TPO são os maiores ativos de 
Israel, pois têm possibilitado uma grande inserção de um pequeno 
país na comunidade internacional por meio de alianças com as 
principais potências internacionais.
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6 Considerações finais

Este artigo buscou demonstrar como as relações multifaceta-
das entre EUA e Israel se estreitaram de maneira intensa após o 
11 de setembro de 2001, em especial no campo das ações milita-
res urbanas, envolvendo trocas de conhecimentos, tecnologias e 
táticas de contraterrorismo. Mais de vinte anos após o evento que 
marcou o início da GGT, os palestinos ainda sofrem as consequên-
cias da criminalização da sua resistência neste contexto, em que 
todo palestino e todo ato de resistência tem sido classificado como 
“terrorista” e, portanto, passível de punição exemplar. 

O genocídio resultante da agressão israelense em Gaza depois 
dos massacres realizados pelo Hamas em 7 de outubro de 2023 
demonstra o resultado material dessa aliança fundada na coope-
ração militar, por meio de suprimentos militares e no desenvol-
vimento combinado de técnicas de contrainsurgência através da 
destruição do espaço urbano e da desumanização das populações 
árabes e muçulmanas. O rótulo de terrorista não é aplicado apenas 
aos palestinos, mas a todos os sujeitos racializados e enquadrados 
como ameaça em todo o mundo, principalmente no Sul Global. Na 
América Latina, por exemplo, EUA e Israel se beneficiam na venda 
de armas para o combate a grupos considerados “narcoterroris-
tas”. Nesse sentido, a GGT é um conflito racializado global e sem 
fim (BHATTACHARYYA, 2008). 

Contudo, é preciso destacar que a solidariedade entre os 
povos do Sul global tem sido cada vez mais articulada em torno 
do Boicote, Desinvestimento e Sanções (BDS) , revelando novas  
possibilidades de lutas anticoloniais não-violentas, centradas nas 
estruturas de produção capitalista e contra os diversos aspectos da 
dominação colonial. Criado em 2005, o BDS tem por objetivo atin-
gir as estruturas econômicas, culturais e acadêmicas que susten-
tam e são sustentadas pelo capitalismo racial do qual Israel e os 
EUA tanto se beneficiam. A solidariedade demonstrada por países 
como África do Sul, Brasil e Namíbia aos palestinos durante o 
genocídio em Gaza demonstra a importância dos países do Sul se 
articularem em um movimento global capaz de resistir às agres-
sões militares lideradas pelos EUA e seus aliados, como Israel.
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